
partir de 2012 todas as instituições de 
ensino no estado das redes públicas e 
privadas deverão incluir Filosofia e So-
ciologia como disciplinas obrigatórias 
no currículo em todas as séries do Ensi-

no Médio. Retiradas das grades curriculares desde 
1971 por imposição do regime militar, as matérias 
voltaram a tornar-se obrigatórias pela Lei Fede-
ral nº 11.684, de 2008. Em 2012 encerra o prazo 
dado às instituições pelo Conselho Estadual de 
Educação (Ceed/RS) para a implantação gradati-
va destas disciplinas, que considerou a necessida-
de das escolas se organizarem para cumprir a nova 
legislação. A partir do próximo ano, os docentes 
contratados devem ser obrigatoriamente licencia-
dos em Filosofia, Sociologia ou Ciência Sociais e 
as escolas devem cumprir a carga horária de, no 
mínimo, dois períodos semanais. A medida foi 
estabelecida pelos Pareceres 322/07 e 622/08 do 
Conselho Estadual de Educação (Ceed/RS).

AUDIÊNCIA – O assunto foi motivo de 
audiência pública na Comissão de Educação da 
Assembleia Legislativa, no dia 14 de junho, em 
Porto Alegre, requerida pelo Sindicato dos Soci-
ólogos do RS (SinSociólogos-RS). Para o presi-
dente do Sindicato, César Schutz, a preocupação 
é que a lei seja cumprida na sua integralidade. “A 
maioria das escolas tem apenas um período e o 
correto são dois. Nós também exigimos que a lei 
seja cumprida no quesito professor licenciado em 
Sociologia ou Ciências Sociais para dar aula”, des-
tacou. 

LICENCIATURA –  Para Cecília Farias, 
diretora do Sinpro/RS, ex-presidente do Conse-
lho Estadual de Educação e relatora dos parece-
res Ceed 322/07 e 622/08 e da Resolução Ceed 
291/2007, que tratam do assunto, não haverá pro-
fessores licenciados suficientes para atender a de-
manda a partir do próximo ano. Os motivos para 
isto, segundo ela, é o pouco interesse dos estudan-
tes nos cursos de licenciatura pelo excesso de tra-
balho e baixa remuneração na carreira do magis-
tério. Além disso, ponderou que, no Brasil, as leis 
educacionais antecedem a formação de professo-
res para o atendimento das demandas. Por isso, 
os referidos pareceres do Conselho abriram, res-
pectivamente, a possibilidade de professores com 
formação similar à licenciatura em Filosofia e So-
ciologia atuarem nesses componentes curriculares 
e de que a implantação da obrigatoriedade fosse 
gradativa. “Se queremos uma escola de qualidade, 

é necessário que os professores tenham formação 
e boas condições de trabalho, alertou Cecília. 

PARTICULARES – O Sindicato dos Es-
tabelecimentos do Ensino Privado (Sinepe/RS) 
considera o tema superado dentro das instituições. 
“Fiquei surpreso com o convite para esta audiên-
cia,  pois as escolas já contemplam esta deman-
da. Temos muito clara a questão legal que deve 
ser obedecida e o desafio da questão pedagógica”, 
afirmou Osvino Toillier, presidente do Sinepe/RS. 
Apesar de registrar sua preocupação com o esva-
ziamento dos cursos de licenciatura, Toillier disse 
que o Sindicato das escolas não sente essa deman-
da por parte das instituições. Porém, quando ques-
tionado se a escolas irão conseguir cumprir a lei 
contratando apenas licenciados nas áreas, o presi-
dente informou não saber se haverá profissionais 
no mercado. “Creio que na região metropolitana 
teremos, mas no interior não sei”, respondeu. 

DEMANDA −  Para o Sindicato dos So-
ciólogos, não haverá falta de profissionais com 
formação em Sociologia no mercado. A entidade 
calcula que existam cerca de 4 mil profissionais 
no estado. “Temos oito universidades formando 
professores de Sociologia desde 1980 e há uma 
demanda reprimida”, completa Schutz. 

ENSINO −  Em relação ao ensino de Filo-
sofia, o professor Gabriel Goldmeier, da Universi-
dade Federal do RS (Ufrgs) defende a criação de 
cursos de formação continuada e a oportunidade 
para professores que já atuam nas escolas fazerem 

uma segunda graduação nesta área. Ele informou 
que a Ufrgs já participa de dois projetos com ver-
ba do MEC que propiciam este tipo de formação 
aos docentes interessados, por meio da plataforma 
Paulo Freire. “O ideal seria trabalhar apenas com 
professores licenciados em Filosofia, mas acredito 
que se não temos a situação ideal, vamos trabalhar 
com o possível e qualificar professores que já atu-
am”, destaca Goldmeier. 

CONCURSO −  A representante da Secre-
taria Estadual da Educação (SEC), Vera Maria 
Ferreira, salientou apoio ao retorno das discipli-
nas ao currículo escolar e adiantou que foi criado 
um grupo de trabalho que está formatando um 
concurso público para docentes da rede estadu-
al no próximo ano com vagas para professores de 
Filosofia e Sociologia. Segundo ela, a Secretaria 
também formou grupos de trabalho para dar for-
matação ao novo Ensino Médio proposto pelo 
CNE, que será dividido por áreas do conheci-
mento: Ciência, Tecnologia, Cultura e Trabalho. 
“Neste novo formato, a carga horária está sendo 
tratada com o conceito de interdisciplinaridade, o 
que proporciona um tratamento igualitário a to-
das as disciplinas”, relata Vera.  

COMITÊ – Durante a audiência pública foi 
formado um Comitê de Trabalho composto por 
representantes do Sinpro/RS, SinSociólogo-RS, 
SEC, Cpers, Ceed/RS, Sinepe/RS, estudantes e 
universidades para debater formas de agilizar a 
implementação da lei.
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Audiência pública na AL reuniu representantes setoriais para debater o assunto no dia 14 de junho

Interferências políticas podem causar inchaço nos currículos
De acordo com as novas diretrizes curricula-

res para o Ensino Médio, aprovadas pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE), no mês de maio, as 
escolas públicas e privadas terão mais autonomia 
em seus currículos para atender sua comunidade 
ao atuar em quatro eixos básicos: trabalho, cultu-
ra, ciência e tecnologia. A questão da autonomia 
no currículo escolar é levantada por educadores, 
diante da avalanche de novas disciplinas e conte-
údos obrigatórios que chegam às grades curricu-
lares a todo momento na forma de lei e devem ser 
oferecidas pelas instituições. 

“Estou muito cético quanto a esta nova 
formatação do Ensino Médio. O aluno só 
aprende quando ele tem uma rotina, uma ló-
gica, e o que temos agora é um caos com cada 
vez mais disciplinas sendo inseridas”, ques-
tiona Dorival Fleck, professor e integrante do 
Conselho Estadual de Educação (Ceed/RS). 
  Nos últimos anos, foram inseridas no Ensino 
Médio as disciplinas de Filosofia, Sociologia, Mú-
sica e Espanhol. Mais recentemente, o Conselho 
Nacional de Educação (CNE) aprovou a inclusão 
de Direitos Humanos, e a Comissão de Consti-

tuição, Justiça e de Cidadania, o ensino da Língua 
Brasileira de Sinais – Libras e do Sistema Braile. 
Além disso, levantamento feito pelo Observatório 
da Educação contabiliza mais de 250 projetos que 
propõem a criação de novas disciplinas ou mudan-
ças no conteúdo do currículo escolar em projetos 
da Câmara e do Senado. As sugestões passam por 
ecologia, educação no trânsito, educação financei-
ra, entre outros. “É uma intromissão de quem não 
deveria estar se intrometendo”, critica Fleck. O 
professor diz que em todo o mundo as escolas se 
baseiam em quatro pilares: língua materna, língua 
estrangeira, matemática e informática. “Estes são 
os componentes vitais da alfabetização, a partir 
deles, todas as outras disciplinas são bem-absor-
vidas”, analisa. 

Para Cecília Farias, diretora do Sinpro/RS, a 
questão do espanhol é um bom exemplo: “Em al-
gumas regiões do RS, o estudo de outras línguas 
estrangeiras teria mais significado para as comu-
nidades, considerando a origem dos imigrantes 
que vieram de diferentes países”. Para ela, o exces-
so de demanda oficial restringe o espaço da escola 
de trabalho nas questões da identidade regional. 

A questão curricular foi tema do artigo In-
terferências externas podem desfigurar currículos, na 
última edição da Revista Textual (abril, nº 13), em 
que Beatriz Daudt Fischer, doutora em Educação 
e professora da Unisinos, destaca que “é no de-
vido contexto, e envolvendo sujeitos diretamente 
comprometidos, que o currículo deveria merecer 
estudo criterioso e aprofundado”.

Para ela, falta disponibilidade de tempo para 
professores e equipe diretiva das escolas discuti-
rem. “As atividades docentes semanais não têm 
permitido incluir na agenda estudo e discussões 
coletivas.  Para reformular e propor mudanças,  é 
necessário  aprofundamento  sobre teoria de cur-
rículo, pesquisa empírica para melhor conhecer o 
contexto em que a escola está inserida, além de 
estudos sobre legislação e políticas que amparam 
as possíveis reformulações”, avalia a doutora. 

Fleck ainda lembra de uma deficiência dos 
cursos de licenciatura, que não preveem o ensino 
da estruturação de currículos. “Os professores não 
estão exercendo essa liberdade também porque 
não aprendem nas universidades a estruturar cur-
sos”, alerta ele. 


